
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3153997 - SP
(2026/0018042-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MATILDE RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CARVALHO DOS ANJOS - SP190710

GUILHERME SOUSA BERNARDES - SP253295
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO
EXAURIMENTO  DOS  RECURSOS  ORDINÁRIOS.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 281/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do artigo 105, III, da Constituição Federal, e está
enunciado  na  Súmula  n.  281/STF, o  recurso  especial  não  é  a  via
adequada à impugnação de decisões monocráticas. Precedentes:AgInt no
AREsp  n.  2.290.162/SP, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira
Turma, julgado em  21/8/2023, DJe de  24/8/2023; AgInt no AREsp n.
2.247.162/BA, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.181.987/SP,
relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em
20/3/2023, DJe de 24/3/2023 e AgInt no AREsp n. 2.073.062/SP, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
13/2/2023, DJe de 16/2/2023.
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3153997 - SP
(2026/0018042-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MATILDE RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CARVALHO DOS ANJOS - SP190710

GUILHERME SOUSA BERNARDES - SP253295
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO
EXAURIMENTO DOS RECURSOS ORDINÁRIOS.
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA N. 281/STF
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do artigo 105, III, da Constituição Federal, e está
enunciado na , o recurso especial não é a via Súmula n. 281/STF
adequada à impugnação de decisões monocráticas. Precedentes:AgInt no

, relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAREsp n. 2.290.162/SP
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 21/8/2023,  24/8/2023;

, relator Ministro Benedito Gonçalves,AREsp n. 2.247.162/BA
Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 5/6/2023,  9/6/2023;

, relator Ministro Francisco Falcão, SegundaAREsp n. 2.181.987/SP
Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 20/3/2023,  24/3/2023

, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AREsp n. 2.073.062/SP
Primeira Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  16/2/2023.
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3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ, que não conheceu do recurso especial interposto contra decisão
monocrática proferida na origem ).(Súmula n. 281/STF

A parte agravante alega que houve esgotamento substancial da
instância e que deve prevalecer a primazia do julgamento de mérito e a
instrumentalidade das formas para superar o óbice.

Sustenta a boa-fé, a fungibilidade recursal e a hipervulnerabilidade
da parte agravante (pessoa idosa e hipossuficiente), argumentando que
exigir agravo interno na origem, após decisão monocrática que já se
mostrava definitiva, imporia formalismo que denega justiça e
compromete verba alimentar.

Sem contraminuta (fl. 261).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque o recurso especial foi interposto contra decisão
monocrática proferida pelo Tribunal não havendo a oposição dos a quo, 
recursos ordinários cabíveis.
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Conforme se extrai do artigo 105, III, da Constituição Federal, o
recurso especial não é via adequada à impugnação de decisões
monocráticas.

A propósito, a  enuncia o mesmo entendimento Súmula n. 281/STF
sobre a hipótese constitucional para a interposição do recurso
extraordinário: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber
na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada”.

Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA
ELETRÔNICA. PODERES CONFERIDOS. COMPROVAÇÃO.
AUSÊNCIA. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXAURIMENTO.
NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AFRONTA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o entendimento
consubstanciado na Súmula 115 do STJ de que, "na instância especial, é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos"
aplica-se aos casos em que não se apresenta a cadeia completa de
procurações hábil a demonstrar que o patrono titular do certificado
digital utilizado para assinar a petição recursal possui poderes de
representação.
2. Hipótese em que a parte agravante, mesmo devidamente intimada,
deixou de juntar a cadeia de procurações para comprovar a regularidade
de representação do recurso especial relativa aos poderes conferidos à
advogada que assinou eletronicamente a petição recursal.
3. Nos termos da Súmula 281 do STF, não é cabível o recurso especial
interposto contra decisão monocrática contra a qual caberia recurso na
origem, haja vista o não exaurimento da instância originária.
4. Não é possível a interposição de dois ou mais recursos pela
mesma parte contra o mesmo julgado, salvo quando há expressa
previsão legal, em respeito ao princípio da unirrecorribilidade
recursal.
5. Hipótese em que a parte interpôs recurso especial,
concomitantemente a agravo interno, com a pretensão de impugnar
decisão monocrática proferida por Desembargador do Tribunal a
quo.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no , AREsp n. 2.290.162/SP
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023,
DJe de ) 24/8/2023.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO
EXAURIMENTO DOS RECURSOS ORDINÁRIOS.
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO..SÚMULA 281/STF
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do  III, da Cons tituição Federal, e art. 105,
está enunciado na Súmula 281 do STF, o recurso especial não é a
via adequada à impugnação de decisões monocráticas. Precedentes:
AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.181.987/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 20/3/2023,  24/3/2023;

, relator Ministro Benedito Gonçalves,AREsp n. 1.730.605/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJe de 11/10/2021,  14/10/2021.
3. O requisito constitucional do prequestionamento é exigido por esta
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.
Precedentes: AgInt no , relator Ministro Gurgel AREsp n. 2.066.730/MG
de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de  e 6/3/2023,  15/3/2023;
AgInt nos EDcl no , relator Ministro Francisco REsp n. 2.013.126/SP
Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 15/12/2022,  19/12/2022.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no , AREsp n. 2.247.162/BA
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 DJe de )5/6/2023,  9/6/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 281 DO STF. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão que, em ação de benefício previdenciário, já na fase de
cumprimento de sentença, homologou os cálculos apresentados pela
contadoria judicial. O Tribunal a quo, em decisão monocrática, não
conheceu do recurso, em razão de não ter sido cumprido despacho
anterior que determinou o recolhimento das custas recursais, sob pena
de deserção, ou a comprovação do preenchimento dos pressupostos à
gratuidade.
II - Nesta Corte, não se conheceu do recurso diante da ausência de
comprovação do preparo, bem como irregularidade na representação
processual. Considerou-se também que o recurso especial fora
interposto contra decisão monocrática.
III - A propósito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte Superior
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devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos
de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os
seguintes precedentes: AgInt no , relator Ministro AREsp 1.132.940/PR
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de  AgInt no 28/8/2018;

, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,AREsp 1.207.816/SP
DJe de  e AgRg no , relator Ministro 26/6/2018;  AREsp 794.865/SP
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.
IV - Considerando o fato de o recurso especial não ter sido devida e
oportunamente preparado, incide, na espécie, o disposto na Súmula n.
187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.
V - O recurso especial foi interposto contra decisão monocrática
proferida com fulcro no  do , em que se negou art. 932  CPC/2015
provimento ao recurso de apelação. Contra a referida decisão não foram
opostos embargos de declaração, tampouco agravo interno.
VI - Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal, é necessário que a parte interponha todos os recursos
ordinários no Tribunal de origem antes de buscar a instância
especial (Súmula n. 281 do STF).
VII - Na espécie, o agravante interpôs diretamente o recurso
especial contra decisão singular do relator da apelação, sem
observar o disposto no  do , que prevê a art. 1.021  CPC/2015
interposição de agravo ao órgão colegiado, circunstância que
configura o não exaurimento das instâncias ordinárias.
VIII - É pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do
recurso especial pressupõe o julgamento da questão controvertida

 Precedentes: AgInt nopelo órgão colegiado do Tribunal de origem.
, relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.161.938/MG

Segunda Turma, DJe de  AgInt no , 19/12/2022;  AREsp n. 1.980.427/PA
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de  e 14/12/2022;
AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.129.040/PR
Terceira Turma, DJe de 30/11/2022.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.181.987/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2023,  24/3/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APELO EXCEPCIONAL INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS

 AGRAVO INTERNO A QUEORDINÁRIAS. . SÚMULA 281/STF
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra
decisão monocrática tendo em vista a inexistência do necessário
esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da
Súmula 281 do STF.
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2. "A existência de decisão colegiada em sede de embargos de
declaração não tem o condão de afastar a necessidade de interposição do
agravo interno, porquanto este é o recurso apto a levar ao órgão coletivo
a apreciação da questão debatida nos autos nos termos do artigo 1.021,
§ 2º, do CPC" (AgInt no , Rel. Ministra Nancy AREsp 1418179/PA
Andrighi, Terceira Turma, DJe . 29/5/2019)
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no

, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AREsp n. 2.073.062/SP
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  16/2/2023.

Por oportuno, é de se anotar que se a lei estabelece pressupostos ou
requisitos para a admissibilidade do recurso, cabe à parte proceder em
estrito cumprimento às determinações legais.

De fato, "não se pode desconhecer os pressupostos de
admissibilidade do recurso. O aspecto formal é importante em matéria
processual não por obséquio ao formalismo, mas para segurança das
partes e resguardo do " (STJ, AgRg no Ag  due process of law

 Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA,427.696/RJ,
QUARTA TURMA, DJU de . 12/08/2002)

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.153.997 / SP

Número Registro: 2026/0018042-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50020295120224036141 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATILDE RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CARVALHO DOS ANJOS - SP190710

GUILHERME SOUSA BERNARDES - SP253295
AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MATILDE RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CARVALHO DOS ANJOS - SP190710

GUILHERME SOUSA BERNARDES - SP253295
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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